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Assutrto: Análise da legalidade da atribuição de coicta de dados biomélricos (digiuis) a

profissionais de enfennagcm no ârnbito tJo Projeto "ldenlificação Neonatal Goiás"

L Dos f atos

Trata-se de análise da legitimidade de profissionais de enfermagem (enfermeiros,

técnicos e auxiliares) aluarem na colela biométrica de mães e recém-nascidos em

ambienlç hospitalar. conlbrne previsto no l'rojeto "ldentificaçâo Neonatal Goiiis",

desenvolvido em parceria cntre a I'olícia Civil do Estado de Goiás e a Secrctaria dc Estado

rla SaÍrde.

II. Dâ !'undâmcntâção

O projelo cstá aliccrçado em bases lcgais robuslas. destacando-sc:
. Esrarulo da Criança e do Adolesccnte (Lei n' 8.06911990): Asscgura o direito à

identificaçào imediata tia cri;u.rça após o nascimento (art. 10, § 1').

. Portaria MS n'248/2018: Dispôc sobre a ação de "Identilicação Civil Nacional

Neonatal" e incenliva a integração entre saúde e identificação civil.

A coletr de digitais nio constitui ato privativo de policiais ou cartorários, mas

procedimsnlo técnico-oprracional quc podc ser dr;legado a terceiros devidamente

capacilados, sob supcrvisão e inlegração sistêurica.
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Segundo a Lei n' 7.498i 1986 e o Dccrelo n' 94.406/ 1987, que regulamentam o

exercício profissional da eúemragen no tsrasil, compete ao enfermeiro e à eqüpe de

enfermagem desenvolver atividades relacionadas ao cuidado direto ao paciente,

abrangendo a promoção. prevençào, recupcração e rcabilitação da saúde. Atividades

administrativas e burr>cráticas nâo ligadas ao cuidado assistencial direto não conliguram

atribuiçôes privativas da cnÍbmragenr. Ademais, o Conselho Fedcral dc Enfcrmagem

(COtrEN) e seus Conselhos Rcgionais reitcram que a alocação inadequada de tarefas

exlemas ao cscopo assistencial sobrecarrega a equipc de enfermagem e pode

compromcter a qualidade c a segurança do cuidado prcstado uo pacicnte.

Â cnfermagcrn já dcsempcúa lunçôes críticas no ciclo gravírlico-puerperal, como

assistência ao paío. monitorantcnto clínico. prevcnçào de complicações, promoçâo do

aleitamento mâtemo e educaçio em saúde. Acrescentar a responsabilidade de coleta

biométrica, emissào de docurentos e iolerface com sistemas informatizados desvia o

foco da assistência dircta, potcncializ:ndo a sobrccarga Ílsica e mental da categoria.

A colcta biométrica para Íins rJe idcntificagão civil é uma atividade

emincntemcntc administÍativa c de segruança pública, nâo carâctcrizando ato de

enfcrmagcm. Ponanlo. stla cxccução por cnttrmciros ou lécnicos de enfermagem pode

configurar desvio de Íunçâo. indo cônlra a lcgalidade prevista pelo sistema

COI'EN/COREN.

O tempo dcdicado a tarela-s adntinistrativas pode compÍometcr a vigilância

contínua da nrie e do recénr-nascido. cspecialmenle enl um momento de l'ulnerabilidade

clínica c cmocional. impactando ncgativamcnle nos indicadores de qualidade e scgurança

do cuidado.

I I l- I)â (lonclusá()

I)iantc dessc cenário, csls parecer é dcsfavorávcl à utilizaçâo da equipe de

entcrmagem como cxeculora da colcta biomctrica. Rcconrcnda-sc quc cssa função scja

atribuida a profissionais administratilos espcciÍicametr(c caPacitados pela Polícia Civil e

pela equipe tecnica do projeto. garantindo assim a padronização do proccsso e a libcração

da cnfernragem para sua liurção cssencial: o cuidado integral à saúde matemo-infantil.
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